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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

Artigo 1º - O Governo do Estado e as agências de fomento poderão 

estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o 

desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, 

Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e entidades privadas sem 

fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

que objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores 

e a transferência e a difusão de tecnologia. 

Parágrafo único – O apoio previsto no caput poderá contemplar as 

redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de 

empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, 

inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a 

capacitação de recursos humanos qualificados. 

Art. 2º O Governo do Estado do Espírito Santo e suas respectivas 

agências de fomento poderão apoiar a criação, a implantação e a 

Dispõe sobre ações de incentivo e 

estímulo ao desenvolvimento 

científico e tecnológico no Estado 

do Espírito Santo. 
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consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques 

e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de 

incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da 

competitividade e a interação entre as empresas e as ICTs. 

§ 1º As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e 

os demais ambientes promotores da inovação estabelecerão suas 

regras para fomento, concepção e desenvolvimento de projetos em 

parceria e para seleção de empresas para ingresso nesses ambientes. 

§ 2º Para os fins previstos no caput, o Governo do Estado do Espírito 

Santo e suas respectivas agências de fomento poderão: 

I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de 

ambientes promotores da inovação, diretamente às empresas e às 

ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos 

que tenha por missão institucional a gestão de parques e polos 

tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida 

obrigatória, financeira ou não financeira, na forma de regulamento; 

II - participar da criação e da governança das entidades gestoras de 

parques tecnológicos ou de incubadoras de empresas, desde que 

adotem mecanismos que assegurem a segregação das funções de 

financiamento e de execução. 

Art. 3º O Governo do Estado do Espírito Santo estimulará a atração 

de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras, 

promovendo sua interação com ICTs e empresas locais e oferecendo-

lhes o acesso aos instrumentos de fomento, visando ao adensamento 

do processo de inovação no Estado. 

Art. 4º O Governo do Estado do Espírito Santo e suas respectivas 

agências de fomento manterão programas específicos para as 
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microempresas e para as empresas de pequeno porte, observando-se 

o disposto na legislação pertinente. 

Art. 5º A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira ou não 

financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou 

convênio: 

I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 

materiais e demais instalações com ICTs ou empresas em ações 

voltadas à inovação tecnológica para consecução das atividades de 

incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística; 

II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, 

instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas 

próprias dependências por ICTs, empresas ou pessoas físicas voltadas 

a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que tal 

permissão não interfira diretamente em sua atividade-fim nem com ela 

conflite; 

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. 

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os 

incisos I e II do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos 

requisitos aprovados e divulgados pela ICT pública, observadas as 

respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de 

oportunidades a empresas e demais organizações interessadas. 

Art. 6º O Governo do Estado do Espírito Santo e suas entidades 

autorizadas, nos termos de regulamento, poderão participar 

minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito de 

desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo 
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com as diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, 

tecnologia, inovação e desenvolvimento industrial do Estado. 

§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 

à empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constitutivos. 

§ 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via 

aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade 

intelectual para atender ao interesse público. 

§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput 

dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente. 

§ 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação 

societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa e 

desenvolvimento ou em novas participações societárias. 

§ 5º Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato 

social poderá conferir às ações ou quotas detidas pelo Governo do 

Estado do Espírito Santo ou por suas entidades poderes especiais, 

inclusive de veto às deliberações dos demais sócios nas matérias que 

especificar. 

§ 6º A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á por meio 

de contribuição financeira ou não financeira, desde que 

economicamente mensurável, e poderá ser aceita como forma de 

remuneração pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento 

para outorga de direito de uso ou de exploração de criação de 

titularidade do Governo do Estado do Espírito Santo e de suas 

entidades. 

Art. 7º É facultado à ICT pública celebrar contrato de transferência de 

tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de 
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exploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio 

de parceria. 

§ 1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que 

trata o caput, deve ser precedida da publicação de extrato da oferta 

tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na forma estabelecida em 

sua política de inovação. 

§ 1º-A. Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa 

poderá ser contratada com cláusula de exclusividade, dispensada a 

oferta pública, devendo ser estabelecida em convênio ou contrato a 

forma de remuneração. 

§ 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia 

ou ao licenciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão 

ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação que deles 

seja objeto, na forma do regulamento. 

§ 3º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação 

protegida perderá automaticamente esse direito caso não comercialize 

a criação dentro do prazo e condições definidos no contrato, podendo 

a ICT proceder a novo licenciamento. 

§ 4º O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse 

à defesa nacional deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei 

nº 9.279, de 14 de maio de 1996. 

§ 5º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração 

de criação reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante 

interesse público, somente poderão ser efetuados a título não 

exclusivo. 

§ 6º Celebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores 

ou quaisquer outros servidores, empregados ou prestadores de 
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serviços são obrigados a repassar os conhecimentos e informações 

necessários à sua efetivação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e penal, respeitado o disposto no art. 12. 

§ 7º A remuneração de ICT privada pela transferência de tecnologia e 

pelo licenciamento para uso ou exploração de criação de que trata o § 

6º do art. 7º, bem como a oriunda de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, não representa impeditivo para sua classificação como 

entidade sem fins lucrativos. 

Art. 8º A ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação 

protegida. 

Art. 9º É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas 

serviços técnicos especializados compatíveis com os objetivos desta 

Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à 

maior competitividade das empresas. 

§ 1º A prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação 

pelo representante legal máximo da instituição, facultada a delegação 

a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação. 

§ 2º O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na 

prestação de serviço prevista no caput deste artigo poderá receber 

retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio 

com que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional 

variável e desde que custeado exclusivamente com recursos 

arrecadados no âmbito da atividade contratada. 

§ 3º O valor do adicional variável de que trata o § 2º deste artigo fica 

sujeito à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, 

vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos 
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proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer 

benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 

Art. 10 É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições 

públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa 

científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, 

serviço ou processo. 

§ 1º O servidor, o militar, o empregado da ICT pública e o aluno de 

curso técnico, de graduação ou de pós-graduação envolvidos na 

execução das atividades previstas no caput poderão receber bolsa de 

estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vinculados, de 

fundação de apoio ou de agência de fomento. 

§ 2º As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a 

titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados 

da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos 

signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência 

de tecnologia, observado o disposto nos §§ 4º a 7º do art. 8º. 

§ 3º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas 

no § 2º serão asseguradas às partes contratantes, nos termos do 

contrato, podendo a ICT ceder ao parceiro privado a totalidade dos 

direitos de propriedade intelectual mediante compensação financeira 

ou não financeira, desde que economicamente mensurável. 

§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como 

doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza 

contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos 

do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 

não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-
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se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso 

I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Art. 11 O Governo do Estado do Espírito Santo é autorizado a conceder 

recursos para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação às ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, 

por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico 

assemelhado. 

§ 1º A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano 

de trabalho. 

§ 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais 

se refere o caput serão feitas de forma simplificada e compatível com 

as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, nos 

termos de regulamento. 

§ 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput 

deverá ser suficiente à plena realização do objeto, admitida a 

prorrogação, desde que justificada tecnicamente e refletida em ajuste 

do plano de trabalho. 

§ 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no 

caput, poderá ocorrer transposição, remanejamento ou transferência 

de recursos de categoria de programação para outra, de acordo com 

regulamento. 

Art. 12 Os acordos e contratos firmados entre as ICTs, as instituições 

de apoio, agências de fomento e as entidades nacionais de direito 

privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, cujo 

objeto seja compatível com a finalidade desta Lei, poderão prever 

recursos para cobertura de despesas operacionais e administrativas 
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incorridas na execução destes acordos e contratos, observados os 

critérios do regulamento. 

Art. 13 Nos casos e condições definidos em normas da ICT e nos 

termos da legislação pertinente, a ICT poderá ceder seus direitos sobre 

a criação, mediante manifestação expressa e motivada e a título não 

oneroso, ao criador, para que os exerça em seu próprio nome e sob 

sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração. 

Parágrafo único. A manifestação prevista no caput deste artigo deverá 

ser proferida pelo órgão ou autoridade máxima da instituição, ouvido 

o núcleo de inovação tecnológica, no prazo fixado em regulamento. 

Art. 14 É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, 

empregado ou prestador de serviços de ICT divulgar, noticiar ou 

publicar qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha 

participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas 

atividades, sem antes obter expressa autorização da ICT. 

Art. 15 É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por 

cento) e máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos, auferidos 

pela ICT, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de 

licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de 

criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, 

aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 93 

da Lei nº 9.279, de 1996. 

§ 1º A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser 

partilhada pela ICT entre os membros da equipe de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para a criação. 

§ 2º Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de 

remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da 
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exploração direta ou por terceiros da criação protegida, devendo ser 

deduzidos: 

I - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as 

obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual; 

II - na exploração direta, os custos de produção da ICT. 

§ 3º A participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao 

disposto nos §§ 3º e 4º do art. 10. 

§ 4º A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em 

prazo não superior a 1 (um) ano após a realização da receita que lhe 

servir de base, contado a partir da regulamentação pela autoridade 

interna competente. 

Art. 16 O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, 

inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de 

magistério, poderá exercer atividade remunerada de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da 

execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos 

nesta Lei, desde que observada a conveniência do órgão de origem e 

assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa 

nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. 

Art. 17 A critério da administração pública, na forma do regulamento, 

poderá ser concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em 

estágio probatório, licença sem remuneração para constituir empresa 

com a finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à 

inovação. 

§ 1º A licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-á pelo prazo 

de até 3 (três) anos consecutivos, renovável por igual período. 
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§ 2º Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído 

empresa na forma deste artigo, durante o período de vigência da 

licença, o disposto no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 1990. 

§ 3º Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às 

atividades da ICT integrante da administração direta ou constituída na 

forma de autarquia ou fundação, poderá ser efetuada contratação 

temporária nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 

independentemente de autorização específica. 

Art. 18 A ICT de direito público deverá instituir sua política de 

inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que 

orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 

ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política 

estadual de ciência, tecnologia e inovação. 

Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer 

diretrizes e objetivos: 

I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, 

regional ou nacional; 

II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação 

no capital social de empresas; 

III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos; 

IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus 

laboratórios, equipamentos, recursos humanos e capital intelectual; 

V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de 

tecnologia; 

VI - para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação 

Tecnológica; 

VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de 

recursos humanos em empreendedorismo, gestão da inovação, 
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transferência de tecnologia e propriedade intelectual; 

VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de 

tecnologias com inventores independentes, empresas e outras 

entidades. 

Art. 19 Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT pública 

deverá dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em 

associação com outras ICTs. 

§ 1º São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica a que se 

refere o caput, entre outras: 

I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à 

proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de 

transferência de tecnologia; 

II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 

projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; 

III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de 

invenção na forma do art. 22; 

IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações 

desenvolvidas na instituição; 

V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 

desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 

VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos 

títulos de propriedade intelectual da instituição; 

VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência 

competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar 

as ações de inovação da ICT; 

VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de 

inovação gerada pela ICT; 

IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, 
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em especial para as atividades previstas nos arts. 8º a 11; 

X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda 

da ICT. 

§ 2º A representação da ICT pública, no âmbito de sua política de 

inovação, poderá ser delegada ao gestor do Núcleo de Inovação 

Tecnológica. 

§ 3º O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser constituído com 

personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins 

lucrativos. 

§ 4º Caso o Núcleo de Inovação Tecnológica seja constituído com 

personalidade jurídica própria, a ICT deverá estabelecer as diretrizes 

de gestão e as formas de repasse de recursos. 

§ 5º Na hipótese do § 3º, a ICT pública é autorizada a estabelecer 

parceria com entidades privadas sem fins lucrativos já existentes, para 

a finalidade prevista no caput. 

Art. 20 A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar 

informações a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação 

Profissional. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput à ICT privada 

beneficiada pelo poder público, na forma desta Lei. 

Art. 21 A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, 

adotará as medidas cabíveis para a administração e a gestão de sua 

política de inovação para permitir o recebimento de receitas e o 

pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta lei, 

o pagamento das despesas para a proteção da propriedade intelectual 

e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores. 
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Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas 

próprias da ICT pública, de que tratam esta lei, poderão ser delegadas 

a fundação de apoio, quando previsto em contrato ou convênio, 

devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos 

institucionais e a gestão da política de inovação. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de janeiro de 2024. 

 

BRUNO LAMAS 
DEPUTADO ESTADUAL PSB 
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JUSTIFICATIVA 
 

O projeto de lei está alicerçado na necessidade de promover e 

consolidar um ambiente favorável à inovação no Estado do Espírito 

Santo, reconhecendo a inovação como um elemento central para o 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico sustentável. O 

avanço da ciência e da tecnologia, associado à criação de produtos, 

processos e serviços inovadores, tem se mostrado essencial para 

aumentar a competitividade das economias modernas e fomentar o 

crescimento das empresas locais. Por meio deste projeto, busca-se 

estabelecer uma estrutura normativa capaz de integrar atores 

estratégicos, como Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 

(ICTs), empresas privadas, e o Governo Estadual, em prol de iniciativas 

que impulsionem o progresso científico e a aplicação tecnológica no 

estado. 

O projeto de lei também visa estimular a criação e a consolidação de 

ambientes especializados de inovação, como parques tecnológicos, 

polos de tecnologia e incubadoras de empresas, que têm papel 

essencial no fomento à pesquisa e desenvolvimento. Esses ambientes 

promovem a interação entre instituições públicas, setor privado e 

academia, gerando uma sinergia que potencializa os resultados da 

inovação. Além disso, é fundamental que esses espaços contem com o 

apoio governamental para superar barreiras estruturais e financeiras, 

de forma a atrair investimentos nacionais e internacionais, consolidar 

a posição do Espírito Santo no cenário de inovação brasileiro e atender 

às demandas da sociedade por soluções tecnológicas de qualidade. 

A inclusão de mecanismos para a proteção da propriedade intelectual 

e a transferência de tecnologia demonstra o compromisso do Estado 
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em garantir a valorização dos resultados obtidos por meio das 

atividades de pesquisa e inovação. A proteção intelectual é um dos 

principais fatores de estímulo à criação científica, pois assegura aos 

inventores e empresas que suas contribuições serão devidamente 

reconhecidas e utilizadas de forma estratégica. Com isso, o projeto não 

apenas incentiva a produção de conhecimento, mas também viabiliza 

a sua aplicação prática em prol do desenvolvimento econômico e social, 

gerando benefícios diretos à população capixaba. 

Outro aspecto relevante é o reconhecimento do papel do pesquisador 

público como um agente de transformação e inovação. Ao prever 

incentivos e facilidades para que esses profissionais possam colaborar 

com outras ICTs, empresas e projetos inovadores, o projeto fortalece 

a capacitação técnica do Estado, amplia o alcance das iniciativas 

científicas e contribui para a formação de um ecossistema dinâmico de 

inovação. Isso reflete um alinhamento estratégico com as demandas 

globais por qualificação de recursos humanos em áreas de alta 

relevância, como ciência, tecnologia, empreendedorismo e gestão da 

inovação. 

Por fim, o projeto estabelece diretrizes claras para a gestão da política 

de inovação no Estado do Espírito Santo, buscando a eficiência e a 

transparência na aplicação dos recursos públicos. A criação de Núcleos 

de Inovação Tecnológica, a simplificação de procedimentos 

administrativos e o estímulo à colaboração entre setores públicos e 

privados representam pilares fundamentais para a efetiva 

implementação da política de inovação. Assim, este projeto de lei 

apresenta-se como uma iniciativa necessária e estratégica para 

impulsionar o Espírito Santo rumo a um novo patamar de 

desenvolvimento científico, tecnológico e econômico, promovendo 
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benefícios diretos à sociedade e contribuindo para a consolidação de 

uma economia baseada no conhecimento. 
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Processo: 314/2025 - PL 4/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 9 de janeiro de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, BRUNO LAMAS - Matrícula 
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Processo: 314/2025 - PL 4/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 13 de janeiro de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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